
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.507 - RS (2014/0122600-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE - 

SEFAS 
ADVOGADO : ANDRÉA MARKUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NORMA ALBRECHT RAMOS 
ADVOGADO : ELVIO JULIANO DOS SANTOS BERNARDI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  TRATAMENTO DE SAÚDE. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A orientação desta Corte Superior está consolidada no sentido de não ser possível 
a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
fixação dos honorários advocatícios por depender tal providência da reapreciação 
dos elementos fático-probatórios, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.507 - RS (2014/0122600-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE - 

SEFAS 
ADVOGADO : ANDRÉA MARKUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NORMA ALBRECHT RAMOS 
ADVOGADO : ELVIO JULIANO DOS SANTOS BERNARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE 

ASSISTÊNCIA A SAÚDE - SEFAS contra decisão monocrática deste Relator, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO 
DE SAÚDE. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que é possível a revisão do valor da verba 

honorária sem esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. Requer a reconsideração da decisão agravada 

ou o provimento do agravo regimental para reformar a decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.507 - RS (2014/0122600-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  TRATAMENTO DE SAÚDE. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A orientação desta Corte Superior está consolidada no sentido de não ser possível 
a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
fixação dos honorários advocatícios por depender tal providência da reapreciação 
dos elementos fático-probatórios, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Em relação à fixação dos honorários advocatícios, constou do acórdão recorrido que 

(e-STJ fl. 516):

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios fixados na sentença, estes devem 
ser majorados para R$ 700,00, uma vez que melhor remuneram o trabalho 
desenvolvido pelo advogado, levando-se em conta o parágrafo 4º do art. 20 do 
CPC.

Dessa forma, quanto à suscitada violação do artigo 20, §§3º e 4º, do CPC, frisa-se que é 

firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a 

revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba 

advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 

caso concreto. 

Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos honorários 

advocatícios atrai a incidência da Súmula 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta 

Corte Superior: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENS 
PERTENCENTES AO ATIVO FIXO DA SOCIEDADE. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
ARBITRAMENTO EM PATAMAR RAZOÁVEL.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC hipótese em que o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Não se pode confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
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prestação jurisdicional.
2. A pretensão que exige reexame de matéria fática não pode ser conhecida em 
sede de recurso especial, em face do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Os honorários advocatícios de sucumbência, quando arbitrados em patamar 
razoável, não podem ser reduzidos.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1235306/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
18/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IRRISORIEDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA JULGADA 
SOB O REGIMENTO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".
2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em 
face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível 
de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 
2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em 
julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 436.320/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 20/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS TIDOS POR 
IRRISÓRIOS. VERBA FIXADA PELA EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
Concluindo a Corte de origem pela fixação da verba honorária em favor do 
contribuinte, estimada pelo critério da equidade, não há razões para sua 
modificação, uma vez que esta Corte é impedida de fazer revisão dos honorários, 
em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1401205/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 10/02/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0122600-1 AREsp 520.507 / RS

Números Origem:  00759626820138217000  01574954920138217000  01927218720108210027  
02711000192725  03682176120138217000  05200555120138217000  11000192725  
1186890820148217000  1574954920138217000  1927218720108210027  2711000192725  
3682176120138217000  5200555120138217000  70053513370  70054328687  
70056435902  70057954281  70059261263  759626820138217000

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE - SEFAS
ADVOGADO : ANDRÉA MARKUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NORMA ALBRECHT RAMOS
ADVOGADO : ELVIO JULIANO DOS SANTOS BERNARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE - SEFAS
ADVOGADO : ANDRÉA MARKUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NORMA ALBRECHT RAMOS
ADVOGADO : ELVIO JULIANO DOS SANTOS BERNARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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